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1. EMENTA 
Estudo das concepções clássicas das teorias das formas de governo no mundo antigo, no tardo-medioevo 
e Renascimento. A teoria das formas de governo grega, a partir de sua formulação clássica aristotélica e 
sua transposição para o contexto romano republicano. A retomada dessas noções na medievalidade pelos 
leitores de Aristóteles e sua relaboração no contexto do Renascimento italiano. O debate sobre o regime 
ideal, a participação política, a formação das instituições e das leis. O papel do conflito político e a teoria 
da harmonia social. A disputa entre o republicanismo aristocrático e o republicanismo popular. 
2. OBJETIVO 
     A partir do estudo acerca da recepção entre os latinos da Política de Aristóteles no século XIII, buscar 

se-á um estudo sobre as motivações que geram as reflexões filosóficas. Tal investigação objetiva 
enriquecer metodologicamente os pós-graduandos com uma ferramenta de trabalho essencial a 
qualquer pesquisa no âmbito da história da filosofia, notadamente, o estudo das motivações 
filosóficas ou dos problemas que encetam reflexões filosóficas. Enfim, a pertinência desse estudo não 
está no objeto em tela, mas na contribuição que esse procedimento investigativo, quando bem 
aplicado, pode melhorar as pesquisas filosóficas. 

 
3. PROGRAMA 

1. Sobre a politéia mitké meson. 

2. Políbio, o quadro mental helenista, a Roma republicana como regime misto. 

3. Cícero: a república e os ciclos políticos. 

4. Translatio imperii: cesaropapismo e o novo baricentro político. 

5. O pensamento político bizantino. 

6. A resposta latina: a invenção do Ocidente e a teocracia papal. 

7. A busca do aristotelismo como resposta à doctrina christiana. 

8. A necessidade da Política em meados do século XIII. 

9. Moerbeke e a invenção de um novo vocabulário filosófico. 

10.  O regimen politicum do aristotelismo latino 

11.  Do aristotelismo ao republicanismo: o exemplo das cidades italianas. 
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5. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO: 
Um texto sobre a forma de artigo ou capítulo de livro que reflita as motivações filosóficas dos filósofos e/ou 
temas em pesquisa. 
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